
12 de março de 2021

 O entrevistado desta semana para 
o Informativo da APDF/Sindproc-DF é o 
Ex-Procurador-Geral do Distrito Federal, 
Marcelo Augusto da Cunha Castello Branco. 
Natural de Brasília, o procurador assumiu a 
chefia da PGDF no biênio 2012/2013. 
 Marcelo é bacharel em Direito e espe-
cialista em Direito Constitucional pela Universi-
dade de Brasília (UnB). “A escolha pela carrei-
ra de Procurador de DF foi em decorrência de 
inúmeras conversas com amigos. Até então, 
ela estava fora do meu radar. Mas logo desco-
bri o amor pela defesa do patrimônio público e, 
se pudesse voltar no tempo, escolheria nova-
mente a profissão”, conta em entrevista exclu-
siva ao Informativo. 
 Momentos importantes marcaram sua 
vida profissional, mas Castello Branco desta-
ca algumas delas. A primeira refere-se à sua 
atuação como representante da PGR na CPI 
da Grilagem, em 2001. “Naquela época a 
Procuradoria, por meio da 5ª SPR, atual 
Promai, atuou fortemente para a correta apli-
cação da Lei n° 6.766/79, sempre com o objeti-
vo de preservar o meio ambiente, o urbanismo 
e o tombamento de Brasília”, rememora. 

 Para o Procurador, o cenário não avan-
çou muito desde então. “Duas décadas depois, 
constato que a especulação imobiliária ven-
ceu a luta jurídica travada, pois o DF cresceu 
desordenadamente, inclusive, com graves 
problemas ambientais. Destaco que não foram 
poucos os políticos locais que se elegeram sob 
a bandeira de regularização dos parcelamen-
tos irregulares”, afirma. 
 Outro fato de destaque foi, ainda na 
década de 90, promover a primeira ação civil 
pública, da Procuradoria, na defesa de direi-
tos do consumidor. “Foi uma movida uma ação 
contra uma empresa de casas pré-moldadas, 
que lesou centenas de consumidores. Nes-
sa esteira, passamos a prestar consultoria ao 
Procon-DF. Eu considero, sem dúvida, uma 
conquista, pois vigorava o entendimento que 
esse tipo de atuação era exclusiva do MP”, diz. 
 O desafio maior em sua carreira, 
Marcelo afirma sem dúvidas, foi ser Procura-
dor-Geral do Distrito Federal. “Lembro-me de 
em um final de expediente ter uma conver-
sa com o ex-Procurador-Geral, Dr. Marcello 
Alencar. Naquela oportunidade, dentre os 
conselhos que me deu, me garantiu que eu 

Marcelo Castello Branco:
em defesa da carreira e da cidade
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aprenderia muito no exercício do cargo e que 
valeria mais que muita capacitação formal. De 
fato, ele tinha razão. Aprendi muito sobre o 
poder, a natureza humana e a importância da 
simplicidade”, relembra. 
 Durante o período em que esteve à 
frente da PGDF, sua marca foi a abertura e fi-
nalização do último concurso de Procuradores, 
reestruturação da carreira voltada para a meri-
tocracia, aumento do subsídio dos Procurado-
res, além do início da construção da nova sede 
da PGDF. 
 “Um divisor de águas no ambiente in-
terno foi a contratação de uma empresa para 
implementação da informatização da PGDF, 
preparando-a para uma plataforma compatível 
com o PJE e o processo administrativo digi-
tal. Além disso, merece lembrança a criação 
do banco de teses que permitiu a uniformiza-
ção das teses jurídicas pelos Procuradores”, 
lista, citando o diretor do Centro de Estudos, 
Procurador Luís Felipe da Mata, como o 
coordenador desses processos à época. 
Castello foi diretor do Centro de Estudos da 
Procuradoria-Geral do DF e membro do 
Conselho Superior da Casa por dois anos. 
 Um desejo pessoal que virou realida-
de em sua gestão foi a criação da medalha 
do “Mérito da Procuradoria”. “Ao idealizar a 
homenagem, pretendi valorizar procurado-
res, servidores, autoridades e instituições que 
colaboraram para a elevação institucional da 
Procuradoria. Fico feliz de constatar que a me-
dida vingou e está se tornando uma tradição. 
Homenagear um colega, servidor ou procura-
dor, que trabalha com dedicação e, muitas ve-

zes sem estrutura, é emocionante!”, diz. 
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Valorização da carreira 

 Para o Ex-Procurador-Geral, ainda são 
necessários muitos avanços na carreira da 
Advocacia Pública e a devida valorização de 
sua importância para a sociedade. “Atualmen-
te vejo se perpetuar um problema que acompa-
nha a Advocacia Pública desde a promulgação 
da Constituição de 1988, qual seja, a falta de 
valorização dessa importante atividade. Falta-
-nos independência funcional e administrativa. 
Até mesmo para a manutenção da simetria to-
cante às demais carreiras essenciais à admi-
nistração da Justiça, pois o Poder Judiciário, 
ao Ministério Público e a Defensoria Pública já 
gozam dessa condição”, relata.
 Ele cita como exemplo a situação da 
Procuradoria do DF. “Há uma década éramos 
referência remuneratória no Brasil. Hoje, ocu-
pamos os últimos lugares nesse aspecto, mes-
mo porque exercemos a competência cumula-
tiva de Estado e município; somos ao mesmo 

tempo Procuradores Estaduais e Municipais. 
Já se vão oito anos sem qualquer tipo de au-
mento salarial”, destaca. 
 Durante quatro anos, Marcelo Castello 
Branco esteve à frente da Associação dos 
Procuradores do DF. “Acho as entidades fun-
damentais para a defesa dos interesses da 
classe, bem como para socialização e aproxi-
mação dos seus integrantes. Nesse diapasão, 
a meu ver, afigura-se fundamental que os inte-
grantes da Carreira participem de suas entida-
des de classe”, afirma. 

Ser procurador é...

“Ser Procurador é como ser o garantidor 
do perfeito funcionamento do Estado. O 
administrador que ouve os conselhos jurí-
dicos, emanados da Procuradoria, blinda 
sua gestão e garante a efetivação do in-
teresse público.Nesse sentido, sinto o de-
ver de ressaltar que os Procuradores de 
Estado são perenes, com assento cons-
titucional (art.132 CF). Como tal, não são 
Procuradores de governo; são agentes de 
estado apartidários”



 O Presidente da APDF, Renato Guanabara Leal, e o presidente da ANAPE, Vicente Braga, reuniram-se na manhã desta quarta feira (10/03) 
com a Deputada Federal Celina Leão, presidente do PP-DF, para discutir a PEC Administrativa. Os presidentes expuseram os pontos sensíveis 
da reforma para a carreira e apontaram soluções em defesa das prerrogativas da advocacia pública estadual.

APDF debate Reforma Administrativa com deputada Celina Leão

NOTAS E DESTAQUES



 Presidente da APDF, Renato Guanabara Leal, e o Presidente da ANAPE, Vicente Braga, participaram nesta quinta-feira (03/03) de audi-
ência com o presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira (PP-AL), para tratar da proposta de Reforma Administrativa. A PEC 32/20 deverá 
iniciar sua tramitação na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Casa na próxima semana, com a definição sobre as Presidências das 
comissões permanentes. 
 Também acompanhou o encontro a deputada federal Bia Kicis (PSL-DF).   Além da PEC, também foram tratados diversos temas de inte-
resse dos Procuradores dos Estados. De acordo com avaliação do Presidente da Câmara, a tramitação da proposta deve durar de quatro a cinco 
meses na Casa.

 APDF debate Reforma Administrativa em audiência com Presidente da Câmara



 A Associação dos Procuradores do Distrito Federal (APDF) parabeniza a procuradora do Distrito Federal aposentada e deputada federal 
Bia Kicis (PSL-DF), primeira mulher a ser eleita presidente da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados no biênio 2021/2022. 
A APDF deseja muito sucesso durante seu mandato à frente da CCJ.

Bia Kicis assume CCJ da Câmara
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